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RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 43/2022-SRP 

PROCESSO Nº 709886/2022 

 

Razão Social: __________________________________________________________________________________ 

Nome Fantasia: _______________________________________ CNPJ Nº: _______________________________ 

Endereço: _____________________________________________________________________________________ 

Fone(s)/Fax: ___________________________________ E-mail: _________________________________________ 

Contato: ______________________________________ Celular(es) contato: ____________________________ 

Recebemos, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada, bem 

como seus respectivos anexos. 

Local e data: ____________________, ______ de ________________ de ________. 

 

______________________________________ 

Assinatura 

Obs: Preenchimento com “letra de forma” 

Senhor Licitante, 

Caso este Edital tenha sido adquirido por meio eletrônico, solicito a(o) Senhor(a) preencher o 

recibo de entrega acima e remetê-lo à Comissão Permanente de Licitação do Município de 

Jequiá da Praia, através do e-mail: cpl.jequiadapraia.al@gmail.com. 

A não remessa de recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas 

no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais. 
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PROCESSO Nº 709886/2022 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 43/2022 

 

O MUNICÍPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA/AL, com sede na Praça José Pacheco, s/nº, CEP 

57.244-000, Jequiá da Praia/AL, torna público para conhecimento dos interessados que na data e 

horário indicados realizado em sessão pública, por meio da internet, através do site 

www.bnc.org.br, fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo 

menor preço, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório 

obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, aos Decretos Municipais nº 06/2021 e nº 08/2021, à Lei 

Complementar nº 123, de 2006, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e 

subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências 

previstas neste Edital e seus Anexos. 

Data da abertura da sessão pública: 24 de novembro de 2022.  

Horário da abertura das propostas: 09:30 (nove horas e trinta minutos – horário de Brasília) 

Horário da disputa: 10:00 (dez horas minutos – horário de Brasília) 

Tempo da disputa: Definido pelo Pregoeiro no ato do certame.  

Endereço eletrônico para formalização de consulta: cpl.jequiadapraia.al@gmail.com. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto desta licitação é o registro de preços para contratação dos serviços de buffet, 

com execução indireta mediante o regime de empreitada por preço unitário, visando atender 

às necessidades do Município de Jequiá da Praia/AL, conforme especificações e quantitativos 

estabelecidos no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos. 

1.2. A licitação será subdividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse; deverá, 

porém, oferecer proposta para todos os itens que compõem cada lote em que pretende 

competir. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço TOTAL por lote, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

http://www.bnc.org.br/
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1.4. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.4.1. ANEXO I - Termo de Referência 

1.4.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços 

1.4.3. ANEXO III - Minuta de Contrato 

1.4.4. ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 

9.854/99) 

1.4.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 

(inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 

1.4.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, 

ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

2.1. O órgão gerenciador será Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento. 

2.2. São participantes os seguintes órgãos: 

2.2.1 Secretaria Municipal de Administração e Gestão Pública; 

2.2.2 Secretaria Municipal de Agricultura, Aquicultura e Pesca; 

2.2.3 Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho; 

2.2.4 Secretaria Municipal de Cultura e Eventos; 

2.2.5 Secretaria Municipal de Educação; 

2.2.6 Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 

2.2.7 Secretaria Municipal de Viação, Obras e Infraestrutura; 
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2.2.8 Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

2.2.9 Secretaria Municipal de Saúde; 

2.2.10 Secretaria Municipal de Turismo, e; 

2.2.11 Secretaria Municipal de Transporte. 

2.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que 

couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 08/2021, e na Lei nº 

8.666, de 1993. 

2.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique 

as obrigações anteriormente assumidas. 

2.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

2.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. 

2.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato 

ao órgão gerenciador. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA ONLINE via site 

www.bnc.org.br, sendo iniciado na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no 

preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 

http://www.bnc.org.br/
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3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e 

seus Anexos. 

3.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:  

3.3.1. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente 

decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial; 

3.3.2. Em dissolução ou em liquidação;  

3.3.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com a Administração, nos 

termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993; 

3.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Administração Pública, nos 

termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002; 

3.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 

sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 

artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 

3.3.6. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública; 

3.3.7. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

3.3.8. Estrangeiras que não funcionem no País; 

3.3.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei 

nº 8.666, de 1993. 

3.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do 

licitante. 

3.5. Em se tratando de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), deverá ser 

apresentada também a certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP, dentro do prazo 

de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 

(sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob pena de não usufruir do tratamento 
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diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, e declaração de enquadramento 

em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, (alterada pela Lei 

Complementar 147/2014), afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses 

do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006,(alterada pela Lei Complementar 147/2014), 

devidamente assinada pelo Representante legal da empresa, conforme modelo que segue em 

Anexo ao Edital; 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

4.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade responsável por esta licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.3. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 

provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso 

4.4. Qualquer declaração, informação ou documento falso anexado ao sistema sujeitará o 

licitante às sanções administrativas previstas neste Edital, sem prejuízo de eventuais 

consequências de natureza civil e criminal. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das 

propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação.  

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos 

do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 
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5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante 

da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário; 

6.1.2. Marca; 

6.1.2.1. Em se tratando de serviços sem indicação de marca, no campo específico, a 

licitante deverá informar a expressão PRÓPRIA; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.4.1. Em casos excepcionais, devidamente justificado pelo licitante e a juízo do Pregoeiro, 

este poderá promover o cancelamento do lance.  
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6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

6.6. O licitante deverá declarar, quando necessário, para cada item, em campo próprio do 

sistema BNC, se o produto ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios 

de margem de preferência indicados no Termo de Referência. 

6.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas vigentes, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a fiscalização dos órgãos competentes e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 

medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 

Referência.  

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 
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7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do lote. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

de R$ 0,01 (um centavo). 

7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 

(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado  

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o 

qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.12 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

7.12.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 

os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 
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7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 

7.13.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo 

de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 

minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.14 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

7.15 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.16 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  

7.19 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e 

seus anexos.  

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21 Uma vez encerrada a etapa de lances, será verificado o porte da entidade empresarial, 

conforme cadastro prévio realizado pelo licitante. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com 

os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

7.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 



 

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

MUNICIPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Praça José Pacheco, s/nº - Centro – CEP: 57.244-000 
Fone: (82) 3276-5151 – Fax: (82) 3276-5127 

C.N.P.J. 02.917.132/0001-08 

 

Processo nº 709886/2022 

Pregão Eletrônico n° 43/2022-SRP Pág. 12/32  

José Fabiano da Silva Santos 

Pregoeiro 

7.23 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.25 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.26 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

7.27 A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas 

de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.28 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

7.28.1. no país; 

7.28.2. por empresas brasileiras;  

7.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas empatadas.  
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7.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

7.30.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.30.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

Decreto Municipal n.º 06/2021.  

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação 

não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 

instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração.  

8.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

8.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
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reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, via 

e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.7. Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da 

margem de preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio 

eletrônico, com posterior encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da 

caracterização do produto manufaturado nacional. 

8.8. O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não 

atender aos regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não 

poderá usufruir da aplicação da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades 

cabíveis. 

8.8.1. Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão 

reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

8.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de 

melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.11.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

8.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
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artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o 

caso. 

8.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

9. DA HABILITAÇÃO   

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mediante os seguintes cadastros: 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ e http://ceis.cge.al.gov.br/; 

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 

qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
http://ceis.cge.al.gov.br/
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9.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) 

horas, sob pena de inabilitação. 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.4. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 

o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz. 

9.4.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.5. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.6. Habilitação jurídica:  

9.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

9.6.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

9.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 
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9.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

9.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

9.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.7.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.7.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual 

9.7.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.7.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 

licitante; 

9.7.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante; 

9.7.6. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.7.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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9.7.8. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter 

sido expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, 

quando estas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão competente 

expedidor; 

9.7.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.7.10. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.8. Qualificação Econômico-Financeira. 

9.8.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou 

de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, 

ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da 

sua apresentação; 

9.8.1.1. O licitante que esteja em processo de recuperação judicial, deverá 

apresentar autorização do juízo competente para sua participação em processo 

licitatório. 

9.8.2. Comprovação de que possui capital social mínimo equivalente a 10% (dez por 

cento) do valor total ofertado, através de certidão expedida pela Junta Comercial da 

respectiva sede ou Contrato Social. 

9.9. Qualificação Técnica   

a. Comprovação da capacitação técnico-operacional: apresentação de atestado(s) 

fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante, 

relativos à execução dos serviços que compõem o objeto: 

9.10. Documentos complementares   
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9.10.1. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 

menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, 

conforme modelo anexo a este Edital. 

9.10.2. Declaração que cumpre os requisitos de habilitação, conforme modelo anexo a 

este Edital. 

9.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja 

declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

9.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará 

a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização.  

9.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

9.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido 

neste Edital. 

9.16. Em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
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9.17. O licitante provisoriamente vencedor em um lote, que estiver concorrendo em outro 

lote, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do lote em que venceu às do lote em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

9.17.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) lote(s) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

9.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

9.19. Após a declaração de vencedor e ultrapassada a fase recursal a empresa vencedora 

deverá postar ou protocolar pessoalmente junto à CPL envelope contendo os documentos 

originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, 

desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para 

análise, no prazo de até 01 (um) dia útil.  

9.19.1. Os documentos acima exigidos são aqueles que necessitam de autenticação, 

exceto àqueles com autenticação digital por cartório ou emitidos pela internet já 

cadastrados no sistema.  

9.19.2. Caso a empresa não encaminhe os documentos originais no prazo estabelecido o 

mesmo será desclassificado e será chamado o licitante da ordem de classificação.  

9.19.3. Os documentos originais deverão ser endereçados a Sede da Comissão 

Permanente de Licitação localizada na Praça José Pacheco, s/nº - Centro – CEP: 57.244-

000 (Sede da Prefeitura Municipal). 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro, no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 
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10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 
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11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias 

para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, 

fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.5. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 
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13.6. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 

classificação e a quantidade de fornecedores a serem registrados, convocará os interessados 

para, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da data da convocação, proceder à assinatura 

da Ata de Registro de Preços, a qual, após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito 

de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas. 

14.1.1. O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante 

o seu transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo 

justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

14.2. No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a 

assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus 

Anexos, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 

para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os 

requisitos de habilitação, assinar a Ata. 

14.3. O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver. 

15. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

15.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão manifestar-se no 

próprio sistema quanto ao interesse de participar do cadastro de reserva, reduzindo, ainda, 

seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado e anexando proposta 

readequada ao sistema. 

15.1.1. A manifestação do licitante como interessado no cadastro de reserva, na ata da 

sessão, torna o licitante vinculado a futura ata de registro de preços para todos os fins e 

efeitos. 

15.1.2. Os licitantes que se manifestarem como interessados no cadastro de reserva, terão 

que atender aos requisitos de habilitação constantes no item 9 deste edital. 

15.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 
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15.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

15.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata 

ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas no Decreto Municipal n° 08/2021. 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

17. DA ALTERAÇÃO E DO CANCELAMENTO 

17.1. A alteração da Ata de Registro de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 

obedecerão à disciplina do Decreto Municipal nº 08/2021, conforme previsto na Minuta de Ata 

anexa ao Edital. 

18. DA CONTRATAÇÃO COM OS PRESTADORES DE SERVIÇOS 

18.1. A contratação com o prestador de serviços registrado, de acordo com a necessidade do 

órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de serviços ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto 

Municipal nº 08/2021. 

18.1.1. As condições de prestação dos serviços constam do Termo de Referência anexo ao 

Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação 

específica, no respectivo pedido de contratação. 

18.2. O órgão convocará a prestadora de serviços com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

18.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

prestador de serviços e aceita pela Administração 
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18.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

18.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

18.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

18.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

18.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 

Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo 

dando ciência à Administração. 

 

19. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

19.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as 

disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, 

pelo prazo de até 31 de dezembro, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, 

nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

20. DO PREÇO 

20.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

22. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO SERVIÇO 
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22.1. Os critérios de aceitação do serviço estão previstos no Termo de Referência e na minuta 

do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

23. DO PAGAMENTO 

23.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.  

23.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 

Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada. 

23.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

23.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

23.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

23.4.1. não produziu os resultados acordados; 

23.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 

mínima exigida; 

23.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e 

juntado ao processo de pagamento. 

23.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

23.6.1. Caso a empresa não apresente conta bancária na mesma instituição financeira da 

Secretaria responsável pelo pagamento, a empresa arcará com as despesas referente a 

taxa de TED/DOC.  
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23.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

23.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

23.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data 

do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

24. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

24.1. Os recursos para a aquisição do objeto do presente registro de preços, de acordo com os 

quantitativos efetivamente contratados, possuem dotação orçamentária própria e serão 

certificados por ocasião de cada contratação. 

25. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 

25.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando 

convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 
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25.1.2. Apresentar documentação falsa; 

25.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

25.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

25.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

25.1.6. Cometer fraude fiscal; 

25.1.7. Fizer declaração falsa; 

25.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

25.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 

cinco anos; 

25.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

25.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 

25.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

25.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

25.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, 

quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente. 
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25.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

26.1. Até três dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 

licitante poderá solicitar esclarecimentos ou providências ao ato convocatório do pregão. 

26.1.1. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

26.2. Até três dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 

licitante poderá impugnar o ato convocatório do pregão. 

26.2.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data 

de recebimento da impugnação. 

26.2.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para 

a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das 

modificações no Edital. 

26.3. Serão admitidos recursos, pedidos de esclarecimentos e impugnações enviados através 

do sistema eletrônico (BNC), devendo os mesmos serem apresentados por escrito, instruídos 

com os documentos necessários ao seu conhecimento devidamente anexados. 

26.3.1. Os mesmos, por impossibilidade de serem enviados pelo sistema eletrônico, poderão 

ser enviados através de e-mail (cpl.jequiadapraia.al@gmail.com) ou através do protocolo 

geral do Prefeitura. 

26.4. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 

em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

26.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 
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26.6. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 

vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 

sessão pública. 

26.7. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado no sistema e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

26.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.8.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 

contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de 

fornecimento em igualdade de condições. 

26.9. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-

lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente 

fundamentado. 

26.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

26.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

26.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

26.13. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

26.14. Verificada a excepcionalidade da ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 

caberá ao Pregoeiro, devidamente fundamentado, decidir quanto a melhor solução. 
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26.15. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documentos” em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital, salvo em virtude de força maior ou 

caso fortuito, aceitável a juízo do Pregoeiro; 

26.16. A assinatura dos documentos apresentados pelo licitante, poderá ocorrer no formato 

digital.  

26.16.1. A assinatura digital decorrera de certificado digital, o qual deverá ser emitido por 

Autoridade Certificadora credenciada, na forma de lei específica, necessitando demonstrar 

endereço eletrônico para autenticidade. 

26.17. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 

processo, prevalece a previsão do Edital. 

26.18. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço 

constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário das 08 horas às 14 horas. 

26.18.1. O Edital também poderá ser disponibilizado por meio eletrônico, através de 

solicitação enviada ao e-mail: cpl.jequiadapraia.al@gmail.com, que será atendida em até 

24 (vinte e quatro) horas, devendo a referida solicitação conter todos os dados necessários 

para identificação da licitante interessada, bem como por meio do site da Prefeitura  
(https://www.jequiadapraia.al.gov.br/) e pelo sistema eletrônico (BNC). 

26.19. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no órgão, situado no endereço constante no preâmbulo, nos dias úteis, no horário 

das 08 horas às 14 horas. 

26.20. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus 

anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos 

termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002. 

26.21. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 

e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 

26.22. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de São 

Miguel dos Campos, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

 Jequiá da Praia /AL, 08 de novembro de 2022. 

(https:/www.jequiadapraia.al.gov.br/
(https:/www.jequiadapraia.al.gov.br/
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ANEXO I 

TERMO DE 
REFERÊNCIA PREGÃO 

ELETRÔNICO 
(COMPRAS) 

DECRETO Nº 10.024/2019 

DECRETO MUNICIPAL Nº 08/2021 

SUBSIDIARIAMENTE O DECRETO Nº 
7892/2013 

 
 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por escopo descrever os itens, especificações s técnicas 

e quantidades, a fim de permitir Registro de Preços para Eventual e futuro SERVIÇO DE 

BUFFET SELF SERVICE, para eventos a serem realizados pelo município de Jequiá da 

Praia/Al. 

1.2. O Órgão Gerenciador será a Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento. Os órgãos 

participantes são: 

1.2.1. Secretaria Municipal de Administração e Gestão Pública; 

1.2.2. Secretaria Municipal de Agricultura, Aquicultura e Pesca; 

1.2.3. Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho; 

1.2.4. Secretaria Municipal de Cultura e Eventos; 

1.2.5. Secretaria Municipal de Educação; 

1.2.6. Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 

1.2.7. Secretaria Municipal de Viação, Obras e Infraestrutura; 

1.2.8. Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

1.2.9. Secretaria Municipal de Saúde; 

1.2.10. Secretaria Municipal de Turismo, e; 

1.2.11. Secretaria Municipal de Transporte. 

1.3. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da assinatura, sem 

possibilidade de prorrogações. 

1.4. O serviço deverá ser prestado conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

 

LOTE I 
Cardápio A 

por pessoa 

Água mineral com e sem gás X 

Café X 

Leite  X 
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Chá X 

Achocolatado X 

suco de frutas naturais 2 TIPOS 

Sanduíches recheados 1 TIPO 

Bolo 1 TIPO 

Salgado de forno salgado 1 TIPO 
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Salgado de forno doce 1 TIPO 

Pão de queijo X 

Petit four doce 1 TIPO 

Petit four salgado 1 TIPO 

Louça Descartável X 

Alocação de equipes de empregados, garçons, auxiliares de cozinha e gerente de 

equipe devidamente uniformizados, considerando-se o nível do evento, local e hora. 
X 

Fornecimento de Toalhas de gorgorão branca, baldes de gelo de inox, bandejas de 

inox, réchauds em inox, guardanapos de papel, talheres e todos os materiais que 
forem necessários para o uso de acordo com o cardápio, todos itens de boa qualidade. 

 

X 

 

LOTE II 
Cardápio B 

por pessoa 

Água mineral com e sem gás X 

Café X 

Refrigerante comum e diet de primeira qualidade 2 TIPOS 

suco de frutas naturais 2 TIPOS 

Chá gelado comum e light X 

Sanduíches recheados 2 TIPOS 

Pão doce 2 TIPOS 

Bolo 2 TIPOS 

Salgado de forno salgado 3 TIPOS 

Salgado de forno doce 3 TIPOS 

Pão de queijo X 

Petit four doce 2 TIPOS 

Petit four salgado 2 TIPOS 

Salada de Frutas X 

Louça porcelana/vidro X 

Alocação de equipes de empregados, garçons, auxiliares de cozinha e gerente de 

equipe devidamente uniformizados, considerando-se o nível do evento, local e hora. 
X 

Fornecimento de Toalhas de gorgorão branca, baldes de gelo de inox, bandejas de 

inox, réchauds em inox, guardanapos de papel, talheres e todos os materiais que 
forem necessários para o uso de acordo com o cardápio, todos itens de boa qualidade. 

 

X 

 

LOTE III 
Cardápio C 

por pessoa 

Água mineral com e sem gás X 

Café X 

Refrigerante comum e diet de primeira qualidade 3 TIPOS 

suco de frutas naturais 3 TIPOS 

Chá gelado comum e light X 

Coquetel de frutas sem álcool X 
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Sanduíches recheados 3 TIPOS 

Canapés 2 TIPOS 

Salgado de forno salgado 5 TIPOS 

Salgados Fritos 5 TIPOS 

Mini refeição 2 TIPOS 

Louça Descartável X 

Alocação de equipes de empregados, garçons, auxiliares de cozinha e gerente de 

equipe devidamente uniformizados, considerando-se o nível do evento, local e hora. 
X 

Fornecimento de Toalhas de gorgorão branca, baldes de gelo de inox, bandejas de 

inox, réchauds em inox, guardanapos de papel, talheres e todos os materiais que 

forem necessários para o uso de acordo com o cardápio, todos itens de boa qualidade. 

 

X 

 

LOTE IV 
Cardápio D 

por pessoa 

Água mineral com e sem gás X 

Café X 

Refrigerante comum e diet de primeira qualidade 5 TIPOS 

suco de frutas naturais 5 TIPOS 

Chá gelado comum e light X 

Coquetel de frutas sem álcool X 

Sanduíches recheados 5 TIPOS 

Canapés 6 TIPOS 

Salgado de forno salgado 8 TIPOS 

Salgados Fritos 8 TIPOS 

Mini refeição 4 TIPOS 

Louça porcelana/vidro X 

Alocação de equipes de empregados, garçons, auxiliares de cozinha e gerente de 

equipe devidamente uniformizados, considerando-se o nível do evento, local e hora. 
X 

Fornecimento de Toalhas de gorgorão branca, baldes de gelo de inox, bandejas de 

inox, réchauds em inox, guardanapos de papel, talheres e todos os materiais que 

forem necessários para o uso de acordo com o cardápio, todos itens de boa qualidade. 

 

X 

 

LOTE V 
Cardápio E 

Por pessoa 

Refeições prontas tipo “self service” com serviço de restaurante completo, com 

fornecimento de todo o suporte para tal (espaço físico, pessoal e material). Água 

mineral 500 ml, refrigerante em lata de 350 ml (comum, Light ou diet e suco de 

frutas). 

 
X 

 

LOTE VI 
Cardápio F 

Por pessoa 

Refeições prontas tipo rodízio de churrasco, com serviço de restaurante completo, 

com fornecimento de todo o suporte para tal (espaço físico climatizado, pessoal e 
X 
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material). Água mineral 500 ml, refrigerante em lata de 350 ml (comum, Light ou 

diet e suco de frutas). 

 

 

LOTE VII 
Cardápio G 

Por pessoa 

Refeição no sistema “La Carte”, a ser servida no almoço ou jantar, em ambiente 

climatizado, os serviços deverão ser acompanhados de Água mineral 500 ml, 

refrigerante em lata de 350 ml (comum, Light ou diet e suco de frutas). 

 

X 
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1.4.1. Descrições dos Itens: 
 

 
Bebidas Minisanduích 

es e canapés 

Mini-Pão- 

doce Sabores 

Bolos Sabores Salgados de forno 

salgado 

Salgados de forno 

doce 

✓ Refriger 

antes: 

comum e 
diet de 

primeira 

linha (300 

ml/porção) 

✓ Chá: 

Preto, maçã 

com canela, 

camomila, 

erva-doce, 

laranja ou 

hortelã. (100 

ml/porção) 

✓ Adoçant 

e e açúcar. 

✓ Sucos 

de frutas: 

Caju, 

manga, 

goiaba, 

maracujá, 

abacaxi, 

acerola, 

pêssego, 

laranja, 

limão,  uva 

ou quaisquer 

outras frutas 

da época. 

(300 
ml/porção) 

✓ Pão: De 

forma integral 

e simples. 

(25g/porção) 

Frios: queijo 

prato, 

presunto, 

queijo minas, 

peito de peru, 

muçarela, 

salame,  ou 

lombo 

canadense. 

(25g/porção) 

✓ Pastas: 

presunto, 

salaminho, 

peito de peru, 

ervas finas, 

queijo, frango, 

azeitonas 

pretas  / 

verdes, ou 

ricota c/ 

cenoura 

geleias, 

requeijão  e 

patês. 

(25g/porção) 

✓ Doce de 

leite, 

(25g/porção) 

✓ goiabada, 

(25g/porção) 

✓ coco, 

(25g/porção) 

✓ banana ou 

(25g/porção) 

✓ maçã, 

(25g/porção) 

✓ chocolate. 

(25g/porção) 

✓ Chocolat 

e, (60 g 

fatia/Unidade) 
✓ formigue 

iro, (60 g 

fatia/Unidade) 

✓ laranja, 

(60 g 

fatia/Unidade) 

✓ milho, 

(60 g 

fatia/Unidade) 

✓ cenoura 

com chocolate, 

(60 g 

fatia/Unidade) 

✓ banana, 

(60 g 

fatia/Unidade) 

✓ coco, (60 

g fatia/Unidade) 

✓ limão, 

(60 g 

fatia/Unidade) 
✓ maracujá 

, (60 g 

fatia/Unidade) 

✓ baunilha, 

(60 g 

fatia/Unidade) 

✓ aipim 

com coco ou (60 

g fatia/Unidade) 

✓ maçã. 

(60 g 
fatia/Unidade) 

✓ Mini 

folhados, (25 

g/unidade) 
✓ mini 

croissant, (25 

g/unidade) 

✓ mini esfiha, 

(25 g/unidade) 
✓ mini 

empadinhas, (25 

g/unidade) 

✓ mini quiches, 

(25 g/unidade) 

✓ doguinho, (25 

g/unidade) 

✓ mini pastel, 

(25 g/unidade) 

✓ mini 

trouxinha, (25 

g/unidade) 

✓ pastéis de 

forno, (25 g/unidade) 

✓ tartelete, 

Sabores   –     carne, 

carne-seca,     frango, 

frango  c/    catupiry, 

azeitona c/ catupiry, 4 

queijos, misto, tomate 

seco,     camarão, 

bacalhau,   calabresa, 

ricota c/    brócolis, 

palmito,   queijo c/ 

cebola (25 g/unidade) 

✓ Mini folhados, 

(25 g/unidade) 

✓ mini carolinas, 

(25 g/unidade) 

✓ mini sonho, 

(25 g/unidade) 

✓ mini rabanada, 

(25 g/unidade) 

✓ brownie, (25 

g/unidade) 

✓ mini cheese 

cake, (25 g/unidade) 

✓ rocambole, (25 

g/unidade) 

✓ mini tortas. (25 

g/unidade) 

✓ Sabores  - 

chocolate,  banana, 

Romeu e Julieta, limão, 

coco,  morango, 

maracujá maçã, e 

ameixa. (25 g/unidade) 
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Salgados fritos Mini- 

Refeição 

Salada de Frutas Equipe de 

empregados 

Material de 

infraestrutura 

✓ Coxinha de 

frango, (25 

g/unidade) 

✓ Kibe, (25 

g/unidade) 

✓ bolinha de 

queijo ou 

catupiry, (25 

g/unidade) 

✓ rissole, (25 

g/unidade) 

✓ empanado, 

(25 g/unidade) 

✓ croquete, (25 

g/unidade) 

✓ bolinho de 

aipim, (25 

g/unidade) 

✓ bolinho  de 

feijoada, (25 

g/unidade) 

Sabores - Frango, 

carne, presunto, 

queijo, queijo c/ 

milho, bacalhau, 

carne seca, 

azeitona ou alho. 

(25 g/unidade) 

✓ Massas com 
molhos, (250 

gramas/porção) 

✓ crepes, (250 

gramas/porção) 

✓ risotos, (250 

gramas/porção) 

✓ saladas, (250 

gramas/porção) 

✓ caldos, (250 

gramas/porção) 

✓ assados, (250 

gramas/porção) 

✓ grelhados, 

acompanhamentos, 

carne, aves e sobremesa. 

(250 gramas/porção) 

✓ As frutas 

poderão ser 

oferecidas 

laminadas 

separadamente, 

em pedaços  já 

condicionados ou 

em compota. 
(150 

gramas/porção) 

✓ Os Garçons 

devem servir os 

convidados de maneira 

atenciosa, porém, de 

forma rápida. 

✓ Os Auxiliares 

de cozinha serão 

responsáveis pelo bom 

fluxo do trabalho dos 

garçons; 

✓ O Gerente de 

equipe será 

responsável pelo 

gerenciamento da 

equipe, no que diz 

respeito ao que deve 

ser servido no tempo e 

quantidade certa. 

✓ Toda a equipe 

deverá se apresentar 

uniforme adequado, de 

preferência todos com 

crachás para melhor 

identificação com seus 

convidados. 

✓ Os eventos 

deverão indicar 01 

garçom para cada 15 

convidados. 

✓ Toalha de 

gorgorão branca, 

✓ baldes de gelo 

de inox, 

✓ bandejas de 

inox, 

✓ réchauds em 

inox, 

✓ guardanapos de 

papel, 

✓ talheres e todos 

os materiais que 

forem necessários 

para o uso de acordo 

com o cardápio, todos 

itens de boa 

qualidade. 



 

     
 

 
 

 

 

1.4.1.2. Segue estimativas de consumo individualizadas do Órgão Gerenciador e Órgãos participantes: 

 
 
 

CARDAPIO 

 
Sec. 

Finanças 

 
Sec. 

Administração 

 
Sec. 

Agricultura 

 

Sec. 

Assistência 

Social 

 
Sec. 

Cultura 

 
Sec. 

Educação 

 

Sec. 

Esporte e 

Lazer 

 
Sec. 

Infraestrutura 

 
Sec. Meio 

Ambiente 

 
Sec. 

Saúde 

 
Sec. 

Turismo 

 
Sec. 

Transporte 

Quantidade 

Estimada 

para os 12 

(doze) 

meses. 

Lote I - 

Cardápio A - Por 
pessoa 

 

100 
 

2000 
 

500 
 

3200 
 

600 
 

3000 
 

510 
 

100 
 

1000 
 

2000 
 

2.000 
 

300 
 

15310 

Lote II - 

Cardápio B - Por 

pessoa 

 

100 

 

2000 

 

300 

 

3200 

 

800 

 

3000 

 

430 

 

100 

 

1000 

 

2000 

 

1.500 

 

300 

 

14730 

Lote III - 
Cardápio C - Por 

pessoa 

 

100 

 

2000 

 

400 

 

3200 

 

1000 

 

3000 

 

450 

 

100 

 

1000 

 

2000 

 

900 

 

300 

 

14450 

Lote IV - 

Cardápio D - Por 

pessoa 

 

100 

 

2000 

 

500 

 

3200 

 

1000 

 

3000 

 

500 

 

100 

 

1000 

 

2000 

 

800 

 

300 

 

14500 

Lote V - 

Cardápio E - Por 
pessoa 

 

100 

 

2000 

 

400 

 

1100 

 

800 

 

2000 

 

500 

 

100 

 

300 

 

2000 

 

700 

 

300 

 

10300 

Lote VI - 
Cardápio F - Por 

pessoa 

 

100 

 

2000 

 

400 

 

1100 

 

1000 

 

1500 

 

350 

 

200 

 

300 

 

2000 

 

500 

 

300 

 

9750 

Lote VII - 

Cardápio G - Por 

pessoa 

 

100 

 

2000 

 

400 

 

1100 

 

800 

 
 

 

2000 

 

500 

 

200 

 

300 

 

2000 

 

500 

 

300 

 

10200 
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2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A aquisição de Serviço de Buffet e Self Service para a Secretaria de Finanças e 

Planejamento e demais órgãos participantes se faz necessário para o desempenho e manutenção 

das atividades da Prefeitura Municipal de Jequiá da Praia-AL. O serviço se justifica pela grande 

demanda de eventos existentes, tais como: Capacitações de profissionais, reuniões, palestras, 

dentre outros. 

2.2. A referida aquisição proporcionará condições necessárias para o atendimento e realização 

dos eventos supracitados, uma vez que, tais eventos pode se estender por um longo período de 

horas, havendo a necessidade da disponibilidade de um serviço de buffet, permitindo a 

flexibilidade na hora de oferecer a alimentação a todos os participantes. 

2.3. Sendo assim, a realização do procedimento licitatório proporcionará condições favoráveis 

para atendimento dos eventos a serem realizados, bem como a redução de gastos, uma vez que a 

contratação pode ser realizada por meio de uma única licitação. 

2.4. Impende salientar que a Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação 

e Trabalho, engloba o Conselho Tutelar, o Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, o 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREAS, o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos – SCFV o Programa Criança Feliz – PCF, dentre outras atividades 

promovidas por essa secretaria e equipamentos de assistência social. 

2.5. A prestação de serviço com fornecimento de Coffee Break será de grande importância 

para realização das ações que contam como público alvo os beneficiários da política de 

assistência social e agentes públicos, de modo a auxiliar nos eventos cujo objetivo seja tanto a 

mitigação das vulnerabilidades socias, quanto a indicação da rede de proteção e dos meios de 

combate as situações atreladas a violações de direitos ou sua promoção. 

2.6. A Educação de Jequiá da Praia é conhecida nacionalmente pela realização de continuas 

práticas pedagógicas bem-sucedidas, que resultam em um bom desempenho nas avaliações 

estaduais e nacionais. Isso posto, esse reconhecimento se deve ao trabalho árduo de todos os 

funcionários que compõe a Educação de nosso município, por esse motivo, para dar continuidade 

ao bom trabalho desempenhado e aprimorá-lo, a Secretaria Municipal de Educação de Jequiá da 

Praia possui uma enorme demanda para os itens solicitados no presente Termo de Referência, 

tendo em vista os eventos, reuniões e formações realizadas ao longo do ano letivo. 

2.7. Dentre esses aspectos, destacamos os eventos realizados pela SEMED, especialmente os 

direcionados para datas comemorativas, em destaque para o dia do professor, tendo como 

principal objetivo homenagear esses grandes profissionais que direcionam a educação de nosso 

município. Além disso, a SEMED em parceria com as unidades escolares, realizam anualmente 

diversos eventos pedagógicos com gestores, coordenadores escolares, professores e convidados. 

2.8. No que se refere as reuniões, a SEMED realiza semanalmente reuniões pedagógicas com 

Gestores e Coordenadores Escolares com o objetivo de discutir assuntos pertinentes a Educação 

do município, incluindo a avaliação de aprendizagem dos estudantes, averiguar desafios 

vivenciados pelos gestores e buscar por soluções para os mesmos, além de repasse de 
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informações, avisos e divulgação de resultados de avaliações aplicadas em toda a rede. 
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2.9. Os itens solicitados serão utilizados também em formações continuadas realizadas pelo 

corpo técnico da SEMED em parceria com formadores, com o objetivo de capacitar todos 

professores da rede municipal de ensino. Dessa forma, os itens serão servidos durante as 

supracitadas formações pedagógicas para professores, gestores, coordenadores, técnicos 

pedagógicos da SEMED e formadores convidados. 

2.10. Outrossim, os itens solicitados serão utilizados pela Secretaria Municipal de Educação de 

Jequiá da Praia que ocasionalmente recebe parceiros vinculados a Educação, a exemplo da 2º 

Gerencia Regional de Ensino (2º GERE) de São Miguel dos Campos, com o objetivo de discutir 

e acompanhar os programas estaduais implementados no município. Além destes, a SEMED 

frequentemente recebe convidados de outras Secretarias ou mesmo de outros estados que buscam 

dialogar com o município sobre as práticas exitosas de ensino que mantém Jequiá da Praia em 

destaque no IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica a nível estadual e nacional. 

2.11. Considerando as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde o fornecimento de 

serviço de Buffet, no cumprimento de agenda de eventos e ações a serem realizados no decorrer 

do período de 12 (doze) meses, destinado aos servidores, como reuniões diversas, cursos de 

capacitações, treinamentos, eventos comemorativos, bem como destinado também a população, 

como ações do Programa da Saúde da Família e palestras de Conscientizações como nos meses 

de Outubro com a campanha do “Outubro Rosa” e Novembro na campanha do “Novembro 

Azul”. Com isso, o presente objeto se destina a atender às demandas desta secretaria em eventos 

de médio e grande porte realizadas pelo e para o município. 

2.12. Sabe-se que o planejamento e a organização de reuniões, seminários, e eventos em geral 

são atividades essenciais para a implementação das ações previstas na Programação Anual de 

Saúde (PAS), bem como, o contínuo fortalecimento das atividades desse Órgão. É certo que 

estes eventos geralmente demandam tempo e dedicação de todos, não sendo possível muitas das 

vezes que saiam para produzirem ou comprarem seus alimentos, sendo assim, nada mais justo 

que estes sejam oferecidos pelo município, justificando, portanto, a necessidade de tal demanda 

2.13. O quantitativo estimado torna-se uma base das demandas desta municipalidade, sendo 

possível anão contratação total, haja vista que estamos procedendo com uma previsão dos 

Eventos a serem executados, justificando no decorre para Registro de Preços. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. O registro de preços aqui pretendido é compatível com as normas vigentes, sendo 

realizada na modalidade do tipo Pregão, na forma Eletrônica, conforme Decreto nº 10.024/2019 

e, subsidiariamente, de acordo com os ditames da Lei nº 8.666/93, sob a égide do Sistema de 

Registro de Preços. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

4.1. A natureza do objeto é comum, uma vez que os padrões de desempenho e qualidade 

podem ser objetivamente definidos pelo termo de referência, por meio de especificações 
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reconhecidas e usuais do mercado, tendo em vista que, nos termos do inciso II, artigo 3 do 

Decreto n° 10.024/2019, classifico os objetos solicitados como bens comuns devido ao fato de a 

utilização de pregão para aquisição dos materiais componentes da presente licitação deve-se ao 
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fato de o objeto licitatório enquadrar-se na definição de bem comum, uma vez que: 

a) é composto por produtos cuja escolha pode ser feita tão somente com  base nos preços 

ofertados; 

b) não necessita de avaliação minuciosa para a identificação; 

c) existência da possibilidade de se estabelecer para o efeito do julgamento das propostas, 

mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de desempenho ou qualidade peculiares 

ao objeto; 

d) o objeto da licitação presta-se a uma competição unicamente baseada nos preços propostos 

pelos concorrentes, não havendo a necessidade de apreciação de propostas técnicas. 

 

5. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 

5.1. A execução dos serviços seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. O Órgão Gerenciador/órgão participantes poderá, a seu exclusivo critério, solicitar 

reunião prévia, antes da realização do evento, com a equipe Fornecedora que participará do 

evento, para dar as orientações e informações que se fizerem necessárias. 

5.1.2. O Órgão Gerenciador/órgão participantes enviará a ORDEM DE SERVIÇO através de 

fax, e-mail ou outro meio válido. 

5.1.3. Para LOTE I, II, II, III, e IV a ORDEM DE SERVIÇO deverá ser enviada com pelo 

menos 05 (cinco) dias corridos de antecedência. 

5.1.4. Para o LOTE V, VI e VII a ORDEM DE SERVIÇO deverá ser até 01 (uma) hora de 

antecedência. 

5.1.5. Os serviços deverá ser prestado no dia, horário e local determinado na ORDEM DE 

SERVIÇO emitida, pelo Órgão Gerenciador/órgão participantes, podendo ser na zona urbana ou 

rural, no município de Jequiá da Praia/AL, sem qualquer custo para esta em relação a produção, 

transporte e distribuição, devendo a Fornecedora comparecer para o serviço com antecedência 

mínima de 01 (uma) horas antes do início do evento objetivando organizar toda a infraestrutura 

necessária ao fornecimento dos alimentos aos participantes. 

5.1.6. A Fornecedora para os lotes V, VI, e VII deve ter sede na cidade de Jequiá da Praia /AL, na 

zona urbana, no raio de 05 quilômetros da sede do Município. 

5.2. É de responsabilidade da Fornecedora vencedora toda a logística necessária ao 

cumprimento de todas as fases e obrigações do referido serviço licitado. ocorrendo fatos ou 

anormalidades que venham a prejudicar a perfeita execução dos serviços, deverá a Fornecedora 

comunicar ao Órgão Gerenciador/órgão participantes, em tempo hábil, de preferência por escrito, 

viabilizando sua interferência e correção da situação apresentada. 

5.3. Após o término do evento a Fornecedora deve providenciar o recolhimento do material. 

5.4. Quando o Órgão Gerenciador/órgão participantes solicitar qualquer serviço a 

Fornecedora deve se responsabilizar pelas seguintes atividades, as quais já estão incluídas no 

preço do serviço, tais como: 

5.4.1. Arrumação adequada do ambiente; 

5.4.2. Disponibilizar todos materiais necessários à perfeita execução dos serviços; 

5.4.3. Diligência para que os serviços em geral sejam servidos nos horários estabelecidos pelo 

Órgão Gerenciador/órgão participante e de acordo com o que foi solicitado, inclusive no que se 
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refere ao cardápio; 

5.4.4. Orientar, coordenar, acompanhar, resolver quaisquer imprevistos, inclusive a correção de 
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situações adversas, para o perfeito desenvolvimento das atividades; 

5.4.5. Informar quando da confirmação da realização dos serviços, o nome e telefone da pessoa 

responsável pelo atendimento da demanda. 

5.5. As especificações e sabores dos alimentos poderão ter pequenas alterações por solicitação 

da Órgão Gerenciador/órgão participantes. 

5.6. O Órgão Gerenciador/órgão participantes indicará o cardápio para cada evento que deverá 

ser respeitado, sem que a Fornecedora jamais possa alterá-lo, salvo, mediante autorização prévia 

dimensionar a quantidade de alimentação compatível com o número de participantes do evento, 

considerando o período de realização e o tempo/intervalo disponível para alimentação, e ainda 

efetuar as reposições que se fizerem necessárias para o bom atendimento; 

5.7. Caso ocorram reclamações sobre a qualidade dos produtos fornecidos ou serviços 

prestados, providenciar imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas 

pela fiscalização; 

5.8. A Fornecedora será responsável pelo recolhimento de material após o evento, ressarcindo 

ao Órgão Gerenciador/órgão participantes pelos eventuais prejuízos causados a esta. 

5.9. O Órgão Gerenciador/órgão participantes realizará inspeção minuciosa de todos os serviços 

executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e 

relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

5.10. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo(a) responsável do acompanhamento e 

fiscalização da Ata de Registro de Preços, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.11. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes, análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 

em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do Ata de registro de 

preço, às custas da Fornecedora sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

5.12. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

5.13. O Órgão Gerenciador/órgão participantes comunicará a Fornecedora para que emita a Nota 

Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização. 

5.14. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Fornecedora pelos prejuízos resultantes da incorreta execução da ata de Registro de Preços. 

 

6. OBRIGAÇÕES ÓRGÃO GERENCIADOR 
 

6.1. São obrigações do Órgão gerenciador: 

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência, e seus 

anexos; 

6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 
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recebimento definitivo; 
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6.1.3. Comunicar a Fornecedora, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Fornecedora, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

6.1.5. Efetuar o pagamento a Fornecedora no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Fornecedora 

com terceiros, ainda que vinculados à execução da Ata de Registro de preços, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Fornecedora, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 
7. OBRIGAÇÕES DA FORNECEDORA 

 

7.1. A fornecedora deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto e, ainda: 

7.1.1. Efetuar a entrega do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, 

na qual constarão as indicações referentes a: quantidades, e descritivo; 

7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

7.1.4. Comunicar ao Órgão Gerenciador, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do ARP. 

7.2. É responsabilidade da Fornecedora providenciar todos os recursos e insumos necessários 

ao perfeito cumprimento do objeto contratado, devendo estar incluídas no preço proposto todas 

as despesas com materiais, alimentação, equipamento, insumos, mão-de-obra, fretes, 

embalagens, seguros, impostos, taxas, tarifas, encargos sociais e trabalhistas e demais despesas 

necessárias à perfeita execução dos serviços. Fornecer aos seus empregados todo o necessário 

para a execução dos serviços, incluído o cuidado com a higiene na condução dos produtos 

solicitados, como também materiais de segurança, conforme legislação, assumindo todos os 

riscos concernentes à execução do Ata de registro de preço. 

7.3. Quanto aos critérios de sustentabilidade, a Fornecedora deverá observar as normas de 

higiene e acondicionamento dos alimentos, prazo de validade, temperatura, embalagem e 

manuseio conforme consta o prescrito RDC nº 216, de 15 de dezembro de 2004 da Agência 

Nacional de Vigilância 

(https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0216_15_09_2004.html). 

7.4. Permitir a qualquer tempo, durante a vigência da Ata de registro de preço; visitas ao local 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/anvisa/2004/res0216_15_09_2004.html
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de produção dos alimentos e de estocagem dos produtos. 
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8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 

8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

 

9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da Fornecedora com/em outra pessoa 

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação 

exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não 

haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do Ata de registro de preço. 

 

 

10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelos senhores Maura Miguel 

Cardoso Araújo, inscrita no CPF sob n° 108.800.724-40, Kelly Caroline de Araújo Silva, 

inscrito no CPF sob n° 058.937.934-80, Ilka Janielli de Andrade Santos, inscrita no CPF sob n° 

111.488.144-93, Thays Ingrid Mariano da Silva, inscrito no CPF sob n° 111.860.054-16, Rui 

César Luz Resende, inscrito no CPF sob n° 026.514.204-09, Athanes Barbosa Felizardo, 

inscrito no CPF sob n° 120.092.244-18, Danilo Euclides dos Santos, inscrito no CPF sob n° 

115.810.154-61, Laizilda dos Santos, inscrita no CPF sob n° 103.117.024-30, Alana Larissa 

Correia de Lima, inscrita no CPF sob n° 125.953.394-86, Heloisa Cristina Carvalho Carneiro, 

inscrita no CPF sob nº 021.652.311-75 e Jaudion Gomes de Santa, inscrito(a) no CPF sob n° 

030.440.034-31, especialmente designado para este fim pelo Órgão gerenciador/participantes, 

de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução da ARP, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 

falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 
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11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pela Fornecedora. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
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Órgão Gerenciador atestar a execução do objeto da Ata de Registro de Preços. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade da Fornecedora, deverão ser tomadas as 

providências de comunicação ao setor competente para que a Fornecedora seja notificada e 

apresente em no máximo 05 (cinco) dias as pendências encontradas. 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Fornecedora providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o Órgão Gerenciador. 

11.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Órgão 

Gerenciador deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da Fornecedora bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

11.6. Persistindo a irregularidade, o Órgão Gerenciador deverá adotar as medidas necessárias 

às penalidades, inclusive podendo ocorrer a rescisão contratual/cancelamento de ata nos autos do 

processo administrativo correspondente, assegurada a Fornecedora a ampla defesa. 

11.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.7.1. A Fornecedora regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

12. DO REAJUSTE 

12.1. Não cabe reajuste, repactuação ou reequilíbrio econômico em relação à Ata de Registro 

de Preços. 

12.2. Deverão ser observados os ditames dos artigos 17 a 21 do Decreto n° 7.892/2013 que 

trata das situações “DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

REGISTRADOS”, conforme termos do edital da licitação. 

12.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º 

do Decreto nº 7.892/13. 

12.4. Em caso de conversão da ARP em contrato deve ser observar os ditames da Lei nº 

8.666/93. 
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13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 
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13.1.1. Apresentar documentação falsa; 

13.1.2. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

13.1.3. Falhar ou fraudar na execução do ajuste; 

13.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.6. Não mantiver a proposta; 

13.1.7. Cometer fraude fiscal; 

13.1.8. Comportar-se de modo inidôneo. 

13.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para Registro de Preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 

13.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances 

13.4. . A fornecedora que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

13.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

13.4.2. Multa de 1% (um por cento) ao dia, por dia útil que exceder os prazos de entrega e/ou 

atendimento às solicitações da fiscalização da Prefeitura Municipal de Jequiá da Praia – PMJP 

indicadas no presente Edital, sobre o valor do saldo não atendido, respeitando os limites da lei 

civil; 

13.4.3. Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor global registrado, no 

caso de inexecução total do objeto; 

13.4.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

13.4.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

13.4.6. Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Jequiá da Praia/AL, pelo prazo 

de até cinco anos; 

13.4.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 

deste Termo de Referência. 

13.4.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Fornecedora ressarcir o Município pelos prejuízos causados. 

13.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.6. As sanções previstas nos subitens 13.4.1, 13.4.5, 13.4.6 e 13.4.7 poderão ser aplicadas a 

Fornecedora, juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

13.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as 

empresas ou profissionais que: 
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a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à PMJP serão deduzidos dos valores a serem 

pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o 

caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 
13.8.1. Caso o Órgão Gerenciador determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta, 

o Município de Jequiá da Praia/AL poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

13.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa a fornecedora, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

13.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

 

14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DA FORNECEDORA 
14.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

14.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pela fornecedora 

estão previstos no edital. 

14.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pela fornecedora serão: 

14.3.1. Pelo menos 01 (um) atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 

comprovando expressamente que a licitante forneceu/executou satisfatoriamente o objeto da 

licitação. A comprovação deverá ser feita por meio de apresentação de documento(s) 

devidamente assinado(s), carimbado(s) e em papel timbrado da empresa ou órgão que adquiriu 

os produtos. 

14.3.2. Comprovação de autorização e licença de funcionamento, expedida pela Vigilância 

Sanitária Estadual ou Municipal. 

14.3.3. A fornecedora deverá apresentar declaração de que dispõe, no momento da prestação de 

serviço, de um profissional de saúde (nutricionista com registro no respectivo conselho regional), 

responsável pela fabricação, manipulação e armazenamento dos alimentos. 

14.4. Para confirmação da qualificação técnica da empresa, o Órgão Gerenciador poderá, a seu 

critério, visitar as instalações da proponente, devendo na ocasião serem comprovadas as 

informações documentais. 

14.5. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 

10.024, de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 

2012. 
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14.6. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por lote. 

14.7. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 
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15. ESTIMATIVA DE PREÇOS 

15.1. A Cotação de Preços deverá ser realizada pela Diretoria de Licitações com base nas 

descrições do presente Termo de Referência. 

15.2. O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o 

encerramento do envio de lances. 

15.3. Deverá constar apenas em documento juntado ao processo (Planilha Estimativa etc.), 

indicando a respectiva metodologia adotada, nos termos da INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 73, 

DE 5 DE AGOSTO DE 2020. Tais informações terão disponibilização restrita apenas aos órgãos 

de controle externo e interno, até a finalização da fase de lances. 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1. A dotação orçamentária será disponibilizada, conforme fonte de recurso dessa Secretaria: 
 

ÓRGÃO/SECRETARIA FONTE/RECURSO 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO 

Órgão: 09000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS - SEMFIN 

Unidade Orçamentária: 09001 - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMFIN 

Dotação: 04.122.0001.2075 - VIABLIZAR GESTÃO E 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADAESDA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

Elemento: 339039000000 - Outros Serviços de Terceiros 

- Pessoa Jurídica 
Fonte de recurso: 001000000 – Recursos Próprios 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

GESTÃO PÚBLICA 

 

001000000 – Recurso Próprio 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

AQUICULTURA E PESCA 

 

Recursos Próprios 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL, HABITAÇÃO E TRABALHO 

ÓRGÃO: 15000 -SEC. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TRABALHO E HABITAÇÃO -SEMATH. 

UO: 15001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E 

HABITAÇÃO – SEMATH 

PROJETO ATIVIDADE: 2521- MANUTENÇÃO OS 

SERVIÇOS TÉCNICOS E ADMINISTRATIVOS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA 

SOCIAL 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

FONTE: 0010 – RECURSO PRÓPRIO 
 

ÓRGÃO: 15000 -SEC. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TRABALHO E HABITAÇÃO -SEMATH. 
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 UO: 15002 – FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PROJETO ATIVIDADE: 2548 – GESTÃO E 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO CRAS (PAIF) 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 
FONTE: 0010 – RECURSO PRÓPRIO 

2001- ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

ÓRGÃO: 15000 -SEC. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TRABALHO E HABITAÇÃO -SEMATH. 

UO: 15002 – FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PROJETO ATIVIDADE: 2558 – GESTÃO E 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO SERVIÇO DE 

CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE 

VÍNCULOS – SCFV 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

FONTE: 2001 – ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

ÓRGÃO: 15000 -SEC. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TRABALHO E HABITAÇÃO -SEMATH. 

UO: 15002 – FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PROJETO ATIVIDADE: 2745 – GESTÃO E 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO CREAS (PAEFI) 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 
FONTE: 0010 – RECURSO PRÓPRIO 

0012- ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

ÓRGÃO: 15000 – SEC. M. DE ASSIST. SOCIAL, 

TRAB. HABITAÇÃO 

UO: 15002 – FUNDO MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

PROJETO ATIVIDADE: 2549 – GESTÃO E 

MANUTENÇÃO DAS AÇÕES DO PROGRAMA 

CRIANÇA FELIZ 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 

FONTE: 2001 – ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

ÓRGÃO: 15000 -SEC. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

TRABALHO E HABITAÇÃO -SEMATH. 

UO: 15001 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E 

HABITAÇÃO – SEMATH 

PROJETO ATIVIDADE: 2010 – MANUTENÇÃO 

DO CONSELHO TUTELAR 
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 CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.39.00 – 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURÍDICA 
FONTE: 0010 – RECURSO PRÓPRIO 

 

 

 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

EVENTOS 

Órgão: 11000 - SECRETARIA MUNICIPAL DE 

CULTURA E EVENTOS - SEMCE 

Unidade Orçamentária: 11001 - SECRETARIA 

MUNICIPAL DE CULTURA E EVENTOS - SEMCE 

Dotação: 04.122.0001.2071 – VIABILIZAR GESTÃO 

E MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E 

EVENTOS 

Elemento: 339030000000 - Material de Consumo 

Fonte de recurso: 001000000 - Recursos Próprios 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 0020 – MDE 25% 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER Recursos Próprios 

SECRETARIA MUNICIPAL DE VIAÇÃO, OBRAS E 

INFRAESTRUTURA 

 

001000000 – RECURSOS PRÓPRIOS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE Recurso próprio 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

0040 - ASPS 

0431-CUSTEIO PAB 

0432-CUSTEIO MAC 
045000000 - Outras Receitas Destinadas a Saúde 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO, 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

 

Recurso Próprio 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE E 

TRÂNSITO URBANO 

 

001000000 – RECURSOS PRÓPRIOS 

 

 

17. ANEXOS 
17.1. Segue em anexo as dotações orçamentárias individualizadas dessas Secretarias. 

17.2. Anexo I - Secretaria Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação; 

17.3. Anexo II – Secretaria Municipal de Educação, e; 

17.4. Anexo III – Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Município de Jequiá da Praia /AL, 30 de agosto de 2022. 
 

VIVIANE FREITAS 

DOS 

SANTOS:07240434 

460 

 

Assinado de forma digital 

por VIVIANE FREITAS DOS 

SANTOS:07240434460 

Dados: 2022.09.01 

17:38:38 -03'00' 
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Viviane Freitas dos Santos 
Secretária Municipal de Finanças e Planejamento 
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-03'00' 

Dados: 2022.09.01 12:38:04 -03'00' 

 

LUIZ CESAR 
Assinado de forma 

digital por LUIZ CESAR 
SOARES TEIXEIRA SOARES TEIXEIRA 

JUNIOR:0273706 JUNIOR:02737065437 

5437 
Dados: 2022.08.30 
17:19:29 -03'00' 

Luíz César Soares Teixeira Júnior 
Secretário Municipal de Administração e Gestão Pública 

GENIVALDO 

MANOEL DOS 

SANTOS:701313334 

53 

Assinado de forma digital 

por GENIVALDO MANOEL 

DOS SANTOS:70131333453 

Dados: 2022.08.31 08:24:35 

-03'00' 

Genivaldo Manoel dos Santos 
Secretário Municipal de Agricultura, Aquicultura e Pesca 

 
JAQUELINE 

JATOBA 

 
Assinado de forma digital 

por JAQUELINE JATOBA 

LINS:05910198416 

LINS:05910198416 Dados: 2022.09.01 

Jaqueline Jatobá Lins Prata Lima 
Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Habitação 

Assinado de forma digital 

por PAULO CESAR LEITE DA 

DA SILVA:01194883451 

SILVA:01194883451 Dados: 2022.08.31 08:36:35 

Paulo César Leite da Silva 
Secretário Municipal de Cultura e Eventos 

 

 
MAGDA VANUSA 

CARVALHO DE 

 
 

Assinado de forma digital por 

MAGDA VANUSA CARVALHO DE 

BARROS:97363529434 

BARROS:97363529434 Dados: 2022.09.01 17:39:59 -03'00' 

Magda Vanusa Carvalho de Barros 
Secretária Municipal de Educação 

 
MARCELA CARDOSO 

DOS 

 
Assinado de forma digital 

por MARCELA CARDOSO 

DOS SANTOS:05378453488 

SANTOS:05378453488 Dados: 2022.08.31 09:10:58 
-03'00' 

Marcela Cardoso dos Santos 
Secretária Municipal De Esporte e Lazer 

 

DANILO JOSE BARROS DE MENEZES:04138324496 Assinado de forma digital por DANILO JOSE BARROS DE MENEZES:04138324496 

Danilo José Barros de Menezes 
Secretário Municipal de Viação, Obras e Infraestrutura 

17:39:15 -03'00' 

PAULO CESAR LEITE 
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Walmir dos Santos Júnior 

WMembro da CPL  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LUIZ ANTONIO GOMES DE Assinado de forma digital por LUIZ 

BARROS 

PONTES:04864184488 

ANTONIO GOMES DE BARROS 

PONTES:04864184488 
Dados: 2022.08.31 13:28:48 -03'00' 

Luiz Antônio Gomes de Barros Pontes 
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

 

 
 

MAGDA VANUSA 

CARVALHO DE 

 
Assinado de forma digital por 

MAGDA VANUSA CARVALHO DE 

BARROS:97363529434 

BARROS:97363529434 Dados: 2022.09.01 17:40:47 -03'00' 

Kátia Valéria Lima de Oliveira 
Secretária Municipal de Saúde 

 

RAFAEL ANTENOR 

MATIAS DOS 

 
Assinado de forma digital por 

RAFAEL ANTENOR MATIAS DOS 

SANTOS:07071832439 

SANTOS:07071832439 Dados: 2022.08.31 11:06:16 -03'00' 

Rafael Antenor Matias dos Santos 
Secretário Municipal de Turismo, Indústria e Comércio 

 

VICTOR DE GOES 

DOURADO 

GOMES:065271414 

59 

 
Assinado de forma digital por 

VICTOR DE GOES DOURADO 

GOMES:06527141459 

Dados: 2022.08.31 15:02:42 

-03'00' 

Victor de Goes Dourado Gomes 
Secretário Municipal de Transporte e Trânsito Urbano 
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ANEXO I 
Das dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho 

Objeto: SERVIÇO DE BUFFET SELF SERVICE 
 

 
 

 

 

 

 
CARDÁPIO 

 

 

 

 

 
Quantidade 

2521- Manutenção 

dos Serviços Técnicos 

e Administrativos da 

Secretaria Municipal 

de Assistência Social. 

FONTE 

0010 – Recurso 

Próprio 

2548 – Gestão e 

Manutenção das 

Ações do CRAS 

(PAIF). 

FONTE 

0010 – Recurso 

Próprio 

2001 – Assistência 

Social 

2558 – Gestão e 

Manutenção das 

Ações do Serviço de 

Convivência e 

Fortalecimento de 

Vínculos – SCFV. 

FONTE 

2001 – Assistência 

Social 

2745 – Gestão e 

Manutenção das 

Ações do CREAS 

(PAEFI). 

FONTE 

0010 – Recurso 

Próprio 

0012 – Assistência 

Social 

2549 – Gestão e 

Manutenção das 

Ações do 

Programa Criança 

Feliz. 

FONTE 

2001 – Assistência 

Social 

 
2010 – 

Manutenção do 

Conselho 

Tutelar. 

FONTE 

0010 – Recurso 

Próprio 

 

 

Lote I - Cardápio 

A - Por pessoa 

 

 

 
3200 

 

 

 
500 

0010 – Recurso 

Próprio 

100 

 

 

 
500 

0010 – Recurso 

Próprio 

100 

 

 

 
700 

 

 

 
300 

2001 – Assistência 

Social 

500 

2001 – Assistência 

Social 

500 

Lote II - Cardápio 

B - Por pessoa 
3200 500 

0010 – Recurso 

Próprio 
500 

0010 – Recurso 

Próprio 
700 300 
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   100  100   

2001 – Assistência 

Social 

500 

2001 – Assistência 

Social 

500 

 

 

Lote III - 

Cardápio C - Por 

pessoa 

 

 

 

 
3200 

 

 

 

 
500 

0010 – Recurso 

Próprio 

100 

 

 

 

 
500 

0010 – Recurso 

Próprio 

100 

 

 

 

 
700 

 

 

 

 
300  

2001 – Assistência 

Social 

500 

 
2001 – Assistência 

Social 

500 

 

 

Lote IV - 

Cardápio D - Por 

pessoa 

 

 

 

 
3200 

 

 

 

 
500 

0010 – Recurso 

Próprio 

100 

 

 

 

 
500 

0010 – Recurso 

Próprio 

100 

 

 

 

 
700 

 

 

 

 
300  

2001 – Assistência 

Social 

500 

 
2001 – Assistência 

Social 

500 

Lote V - Cardápio 

E - Por pessoa 

 
1100 

 
150 

 

0010 – Recurso 

Próprio 

 
250 

 

0010 – Recurso 

Próprio 

 
150 

 
100 
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   50  50   

 
2001 – Assistência 

Social 

200 

 
2001 – Assistência 

Social 

150 

 

 

Lote VI - 

Cardápio F - Por 

pessoa 

 

 

 

 
1100 

 

 

 

 
200 

 
0010 – Recurso 

Próprio 

50 

 

 

 

 
150 

 
0010 – Recurso 

Próprio 

50 

 

 

 

 
150 

 

 

 

 
200 

2001 – Assistência 

Social 

150 

2001 – Assistência 

Social 

150 

 

 
Lote VII - 

Cardápio G - Por 

pessoa 

 

 

 
1100 

 

 

 
200 

0010 – Recurso 

Próprio 

50 

 

 

 
150 

0010 – Recurso 

Próprio 

50 

 

 

 
150 

 

 

 
200 

2001 – Assistência 

Social 

150 

2001 – Assistência 

Social 

150 
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Das dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Educação 

Objeto: SERVIÇO DE BUFFET SELF SERVICE 

 

 

CARDÁPIO 

2232 - VIABILIZAR GESTÃO E MANUTENÇÃO 

DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO 

Lote I - Cardápio A - Por pessoa 3000 

Lote II - Cardápio B - Por pessoa 3000 

Lote III - Cardápio C - Por pessoa 3000 

Lote IV - Cardápio D - Por pessoa 3000 

Lote V - Cardápio E - Por pessoa 2000 

Lote VI - Cardápio F - Por pessoa 1500 

Lote VII - Cardápio G - Por 

pessoa 
2000 
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Das dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de 

Saúde Objeto: SERVIÇO DE BUFFET SELF 

SERVICE 

 

 
CARDÁPIO 

QUANTIDADE 

ESTIMADA PARA 12 

(DOZE) MESES 

 

2519- MANTER 

OS SERVIÇOS 

TEC. E ADMINIS. 

DA SEC. DE 

SAUDE 

 

2653-GESTÃO DE 

AÇÕES DE 

ATENÇÃO 

PRIMÁRIA-PAB 

FIXO 

2699- 

MANUT.DAS 

AÇÕES DE 

MEDIA E ALTA 

COMPL.AMB. E 

HOSPITALAR- 

MAC 

Lote I - Cardápio A - 

Por pessoa 
2000 1000 500 500 

Lote II - Cardápio B 

- Por pessoa 
2000 1000 500 500 

Lote III - Cardápio 

C - Por pessoa 
2000 1000 500 500 

Lote IV - Cardápio 

D - Por pessoa 
2000 1000 500 500 

Lote V - Cardápio E 

- Por pessoa 
2000 1000 500 500 

Lote VI - Cardápio F 

- Por pessoa 
2000 1000 500 500 

Lote VII - Cardápio 

G - Por pessoa 
2000 1000 500 500 

 
ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Registro de preços para contratação dos serviços de buffet, com execução mediante o 

regime de empreitada por preço unitário, para atender às necessidades do Município de 

Jequiá da Praia/AL, conforme especificações e quantitativos estabelecidos abaixo: 
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LOTE DESCRIÇÃO DETALHADA DO(S) SERVIÇO(S) 
UNID. DE 

MEDIDA 

QUANT. 

EXIGIDA 

1 

CAFÉ DA MANHÃ: suco de frutas da estação 300 ML, 

pão francês 50 G, presunto e queijo 1 fatia de cada, 

manteiga 10G, ovo 1 unidade, bolo 100G diversos 

sabores, café e leite 100ML. 

unidade 3000 

2 

ALMOÇO: Feijão, arroz, macarrão, salada contendo: 

alface, tomate, cebola, cenoura, pepino; purê 300G, 

carne tipo: frango (coxa ou sobrecoxa) de 300G ou 

bovino (contrafilé ou alcatra) de 300G, suco de fruta 

da estação 300ML ou refrigerante de boa qualidade 

350ML. 

unidade 5000 

3 

LANCHE TIPO 1: Salgados (coxinha de frango 80G OU 

pastel frito ou recheado de queijo e presunto 50G ou 

pão de queijo 50G) e suco de fruta da estação 300ML 

ou refrigerante de boa qualidade 350ML. 

unidade 5000 

4 

LANCHE TIPO 2: Sanduiches (pão de hambúrguer 50G, 

Carne bovina industrializada para hambúrguer, queijo 

e presunto 1 fatia de cada, ovo 1 unidade, alface e 

tomate) e suco de fruta da estação 300ML ou 

refrigerante de boa qualidade 350ML. 

unidade 5000 

5 

KIT DE SALGADOS CONTENDO: coxinha de frango 30G, 

empadas 30G (RECHEIO DE FRANGO OU CARNE 

BOVINA), Pão de queijo 30G, canudinho 30G (recheio 

de frango ou carne bovina), pastel de forno (recheio 

de frango ou queijo). 

unidade 500 

6 
KIT DE DOCES CONTENDO: Tortiletes 30G, brigadeiro, 

beijinho e surpresa de uva. 
unidade 250 

7 Suco de fruta da estação 350ML. Unidade 2500 

8 Refrigerante de boa qualidade 350ML. Unidade 1500 

9 Refrigerante de boa qualidade 2L. Unidade 1500 

10 Jarra de suco de frutas da estação contendo 1 litro. Unidade 3000 

11 LANCHE TIPO 3: Fatia de bolo 200G. Unidade 3000 

 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de prestação do 

serviço em igualdade de condições. 
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2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A presente licitação servirá para a contratação dos serviços acima elencados, necessários 

à execução das atividades desenvolvidas pelos órgãos que compõem esta Administração. 

Outrossim, optou-se pela adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de serviços 

com necessidade de aquisições frequentes, remunerados por unidade de medida ou em 

regime de tarefa e sem possibilidade de definição prévia, com segurança, do quantitativo a ser 

demandado no período, nos termos do Decreto Municipal nº 08/2021. 

2.2. A presente demanda torna-se necessária para desenvolvimento das atividades quando há 

a realização cursos, reuniões de trabalho, seminários e demais eventos realizados pelas diversas 

secretarias que integram a estrutura organizacional do município, no cumprimento das suas 

competências institucionais. 

2.3. O quantitativo estipulado para a presente licitação tomou como base o que foi licitado nos 

anos de anteriores, sendo atualizada para o exercício corrente. 

2.3.1. Este valor serve apenas como parâmetro, tendo em vista que a real necessidade da 

Administração pode não atingir o valor máximo estipulado. 

2.3.2. O quantitativo estipulado servirá para atender as necessidades das Secretarias 

Municipais, prezando pela continuidade das atividades desenvolvidas pelas mesmas. 

3. FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

3.1.1. emitida a solicitação a contratada terá o prazo de 04 (quatro) dias para executar os 

serviços; 

3.1.2. será considerado executado o serviço quando atestado por servidor especialmente 

designado, certificando-se de que  todas as condições estabelecidas foram atendidas, 

devendo haver rejeição no caso de desconformidade; 

3.1.3. O serviço de buffet será prestado no Município de Jequiá da Praia/AL, em locais 

específicos a serem designados pela Administração. 

4. DOS SERVIÇOS 

4.1. O serviço Buffet deverá conter: 
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4.1.1. Todos os materiais descartáveis necessários para o bom andamento dos serviços 

prestados e do evento; 

4.1.2. Louças: pratos em porcelana, copos em vidro e taças em vidro; 

4.1.3. Bandejas em inox;  

4.1.4. Talheres em inox: facas, garfos, colheres, talheres para sobremesas; 

4.1.5. Garçons devidamente uniformizados. 

4.2. Do manuseio e preparo dos alimentos: 

4.2.1. Os alimentos e bebidas deverão ser transportados em veículo apropriado; 

4.2.2. Em todas as fases de preparação dos alimentos, deverão ser obedecidas as técnicas 

corretas de culinária, mantendo os alimentos saudáveis e adequadamente temperados, 

respeitando as características próprias de cada ingrediente, assim como os diferentes fatores 

de modificação – físico, químico e biológico – no sentido de assegurar a preservação dos 

nutrientes. 

 

 

5. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS 

5.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos da 

Lei n° 10.520, de 2002.  

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada obriga-se a: 

6.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 

proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 
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6.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, imediatamente, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da 

Administração; 

6.1.3. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 

representantes, dolosa ou culposamente, à Contratante ou a terceiros; 

6.1.4. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

6.1.5. apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão o órgão para a execução do serviço, os quais devem estar devidamente 

identificados por meio de crachá; 

6.1.6. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 

tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 

responsabilidade à Administração; 

6.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 

Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

6.1.8. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

6.1.9. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.1.10. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 

exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

6.1.12. arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer 
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algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. A Contratante obriga-se a: 

7.1.1. proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 

especialmente do Termo de Referência; 

7.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

7.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, 

bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

7.1.4. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

7.1.5. pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 

7.1.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

8.1. O custo estimado será apurado a partir da média aritmética de orçamentos recebidos de 

empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado com o objeto, bem como através 

de pesquisa junto a sistema eletrônico de cotação de preços ou demais meios legais que 

possibilitem a estimativa de preços, critério a ser definido pelo responsável da pesquisa de 

preço. 

8.1.1. A estimativa de custo do objeto constará apenas nos autos do procedimento da 

licitação, ficando a cargo da CPL a sua divulgação ou não. 

9. CONTROLE DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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9.1. A fiscalização da contratação será exercida pelo servidor Carlos Alberto Braga Ribeiro, 

Chefe do Setor de Compras, CPF nº 115.295.784-85, designado gestor, por um representante da 

Administração, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 

contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

9.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

9.1.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos no Termo de Referência. 

9.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for 

o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993.  

9.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 

desta, não implica em co-responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

10. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

10.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 

10.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.4. Cometer fraude fiscal; 

10.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços 

ou no Contrato. 
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10.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 

com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 

valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Jequiá da 

Praia/AL, pelo prazo de até dois anos; 

c.1. Tal penalidade pode implicar suspensão de licitar e impedimento de contratar 

com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, 

estadual, do Distrito Federal ou municipal. 

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

10.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 

e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

10.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 
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10.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

10.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

10.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da garantia, se houver, ou  

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

10.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

10.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas 

no Edital. 
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ANEXO II 

MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PEXX/2022-X 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 43/2022 

PROCESSO Nº 709886/2022 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos XX dias do mês de XXXXXX do ano de XXXX, o MUNICÍPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA, 

com sede na administrativa no endereço Praça José Pacheco, s/nº - Centro – CEP: 57.244-000, 

inscrito no CNPJ sob o nº 02.917.132/0001-08, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Carlos 

Felipe Castro Jatobá Lins, CPF nº 066.728.704-31 e RG nº 2003001060826, no uso de suas atribuições 

legais; 

Nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto Municipal nº 08/2021, da Lei nº 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, 

de 1993, e as demais normas legais correlatas; 

Em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico para 

Registro de Preços nº XX/2022, conforme resultado homologado em XX/XX/XXXX; 

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a contratação dos itens constantes na proposta 

vencedora transcrita em Anexo desta Ata, conforme especificações do Termo de Referência, que 

passa a fazer parte integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa 

XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no 

Município de XXXXXX, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de 

Identidade nº XXXX e CPF nº XXXXXX, cuja proposta foi classificada em 1º lugar no certame. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o registro de preços para contratação do serviço de SERVIÇO DE 

BUFFET SELF SERVICE (LOTE(S) VENCIDO(S) PELA EMPRESA), mediante o regime de empreitada por 
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preço unitário, visando atender às necessidades do Município de Jequiá da Praia/AL, conforme 

descrição, quantidades e valores descritos em Anexo(s). 

1.1.1. A descrição e a especificação detalhada do serviço e das tarefas que o compõem 

constam do Termo de Referência. 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 

deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a contratação 

pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de contratação em 

igualdade de condições. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

2.1. O valor global desta Ata é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX), distribuídos da seguinte forma: 

Nº LOTE DESCRIÇÃO DO LOTE VALOR TOTAL 

XXX NOME DO LOTE VENCIDO PELA EMPRESA R$ XXXXXX 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento. 

3.2. São participantes os seguintes órgãos: 

3.2.1. Secretaria Municipal de Administração e Gestão Pública; 

3.2.2. Secretaria Municipal de Agricultura, Aquicultura e Pesca; 

3.2.3. Secretaria Municipal de Assistência Social, Habitação e Trabalho; 

3.2.4. Secretaria Municipal de Cultura e Eventos; 

3.2.5. Secretaria Municipal de Educação; 

3.2.6. Secretaria Municipal de Esporte e Lazer; 

3.2.7. Secretaria Municipal de Viação, Obras e Infraestrutura; 

3.2.8. Secretaria Municipal de Meio Ambiente; 

3.2.9. Secretaria Municipal de Saúde; 

3.2.10. Secretaria Municipal de Turismo, e; 

3.2.11. Secretaria Municipal de Transporte. 
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3.3. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao órgão 

gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, 

as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 08/2021, e na Lei nº 8.666, de 

1993. 

3.3.1. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, 

independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas. 

3.3.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

3.3.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 

de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 

órgãos não participantes que aderirem. 

3.3.4. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a 

responsabilidade pela imposição de penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato 

ao órgão gerenciador. 

 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 

no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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5.2. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, 

cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos 

prestadores dos serviços. 

5.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

5.3.1. Convocar o prestador de serviços visando à negociação para redução de preços e 

sua adequação ao praticado pelo mercado; 

5.3.2. Frustrada a negociação, o prestador dos serviços será liberado do compromisso 

assumido; e 

5.3.3. Convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de 

negociação. 

5.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o prestador dos 

serviços, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

5.4.1. Liberar o prestador de serviços do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a 

comunicação ocorrer antes do pedido de prestação dos serviços; e 

5.4.2. Convocar os demais prestadores de serviços visando igual oportunidade de 

negociação. 

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

5.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata 

de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver.  

6. CLÁUSULA SEXTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

6.1. O prestador dos serviços terá o seu registro cancelado, por intermédio de processo 

administrativo específico, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando: 
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6.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

6.1.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar 

o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

6.1.3. Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

6.1.4. Por razões de interesse público, devidamente motivadas e justificadas; 

6.1.5. Não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de 

Preços. 

6.2. O prestador dos serviços poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preços na 

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 

decorrente de caso fortuito ou de força maior. 

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do 

registro do prestador dos serviços aos órgãos participantes, se houver. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

7.1. A contratação com o prestador de serviços registrado, de acordo com a necessidade do 

órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 

empenho de despesa, autorização de serviços ou outro instrumento similar, conforme disposto 

no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto 

Municipal nº 08/2021. 

7.1.1. As condições de execução dos serviços constam do Termo de Referência anexo ao 

Edital e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação 

específica, no respectivo pedido de contratação. 

7.2. O órgão convocará a prestadora de serviços com preço registrado em Ata para, a cada 

contratação, no prazo de 05 (cinco) dias, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou 

instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

7.2.1. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

fornecedor e aceita pela Administração. 
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7.3. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

7.3.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 

7.4. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

7.4.1. É vedada a subcontratação parcial, exceto nas condições autorizadas no Termo de 

Referência ou na minuta de contrato. 

7.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação. 

7.6. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 

Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 

verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando 

ciência à Administração. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Cada contratação firmada com a fornecedora terá vigência de acordo com as 

disposições definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, ou, na omissão deste, 

pelo prazo de até 31 de dezembro, a partir da data da assinatura ou retirada do instrumento, 

nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9. CLÁUSULA NONA - DO PREÇO 

9.1. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

10.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
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11.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.  

11.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços 

executados. 

11.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada com os serviços efetivamente prestados. 

11.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o 

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a 

manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, 

autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

11.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 

11.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

11.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

11.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
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I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data 

do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida pelos senhores Maura Miguel Cardoso Araújo, 

inscrita no CPF sob n° 108.800.724-40, Kelly Caroline de Araújo Silva, inscrito no CPF sob n° 

058.937.934-80, Ilka Janielli de Andrade Santos, inscrita no CPF sob n° 111.488.144-93, Thays Ingrid 

Mariano da Silva, inscrito no CPF sob n° 111.860.054-16, Rui César Luz Resende, inscrito no CPF 

sob n° 026.514.204-09, Athanes Barbosa Felizardo, inscrito no CPF sob n° 120.092.244-18, Danilo 

Euclides dos Santos, inscrito no CPF sob n° 115.810.154-61, Laizilda dos Santos, inscrita no CPF sob 

n° 103.117.024-30, Alana Larissa Correia de Lima, inscrita no CPF sob n° 125.953.394-86, Heloisa 

Cristina Carvalho Carneiro, inscrita no CPF sob nº 021.652.311-75 e Jaudion Gomes de Santa, 

inscrito(a) no CPF sob n° 030.440.034-31, designados gestores, por um representante da 

Administração, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 

contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 

licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
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13.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, não retirar a nota de empenho, ou não 

assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta ou da Ata 

de Registro de Preços; 

13.1.2. Apresentar documentação falsa; 

13.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

13.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

13.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.6. Cometer fraude fiscal; 

13.1.7. Fizer declaração falsa; 

13.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

13.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 

anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 

cinco anos; 

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.3. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 

10.520, de 2002, a Contratada que, no decorrer da contratação: 

13.3.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

13.3.2. Apresentar documentação falsa; 

13.3.3. Comportar-se de modo inidôneo; 
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13.3.4. Cometer fraude fiscal; 

13.3.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços 

ou no instrumento de contrato. 

13.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 

com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 

valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o município de Jequiá da 

Praia/AL, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

13.4.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 

com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as 

empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

13.5.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 
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13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

13.8. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

13.8.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

13.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

13.10. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, 

que convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente, nos termos do 

Decreto Municipal nº 06/2021 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Integram esta Ata, independentemente de transcrição, o Edital e Anexos do Pregão 

Eletrônico para Registro de Preços nº XX/202 e a proposta da empresa.  

14.2. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitaram participar do cadastro de reserva e cotaram os bens ou serviços com preços iguais 

ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos 

termos do Decreto Municipal n. 08/2021. 

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do 

Decreto Municipal nº 06/2021, Decreto municipal nº 08/2021, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código 
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de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, 

subsidiariamente. 

14.4. O foro para dirimir questões relativas à presente Ata será o da Comarca de São Miguel dos 

Campos, Estado de Alagoas, com exclusão de qualquer outro. 

_________________________________ 

Representante do Órgão 

_________________________________ 

Representante da Empresa 

_________________________________ 

Gestor(a) 
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ANEXO I DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº PEXX/2022-X  

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços acima referenciada, celebrada entre o 

Município de Jequiá da Praia/AL e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços estão 

a seguir descritos na proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão Eletrônico nº 

43/2022-SRP. 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO Nº 709886/2022 

CONTRATO Nº PEXX/20XX-X 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE BUFFET SELF 

SERVICE (LOTE(S) A SER(EM) CONTRATADO(S)) QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE JEQUIÁ DA 

PRAIA/AL, E A EMPRESA XXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA/AL, com sede na administrativa no endereço 

Praça José Pacheco, s/nº - Centro – CEP: 57.244-000, inscrito no CNPJ sob o nº 02.917.132/0001-08, 

neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Carlos Felipe Castro Jatobá Lins, CPF nº 066.728.704-31 

e RG nº 2003001060826, no uso de suas atribuições legais, doravante denominado simplesmente 

CONTRATANTE, e a empresa XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, com sede na 

XXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXX, no Município de XXXXXX, denominada CONTRATADA, neste ato 

representada pelo(a) Sr(a). XXXXXX, portador(a) da Cédula de Identidade nº XXXX e CPF nº 

XXXXXX, tendo em vista o que consta no Processo nº XXXXXXXXX, e o resultado final do Pregão 

Eletrônico n° 43/2022-SRP, com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações 

correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições 

seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O contrato tem como objeto a prestação de serviços de buffet self service(LOTE(S) A 

SER(EM) CONTRATADO(S)), visando atender às necessidades do Município de Jequiá da 

Praia/AL, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no 

Edital e seus Anexos, de acordo com os valores ofertados pela Contratada, constantes em 

Anexo deste instrumento. 

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão 

Eletrônico n° 43/2022-SRP, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 

2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada 

por preço unitário. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - FORMA DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

3.1.1. emitida a solicitação a contratada terá o prazo de 04 (quatro) dias para executar os 

serviços; 

3.1.2. será considerado executado o serviço quando atestado por servidor especialmente 

designado, certificando-se de que  todas as condições estabelecidas foram atendidas, 

devendo haver rejeição no caso de desconformidade; 

3.1.3. O serviço de buffet será prestado no Município de Jequiá da Praia/AL, em locais 

específicos a serem designados pela Administração. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

4.1. As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO 

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 

Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR DO CONTRATO 

7.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXXXXXXXXXX). 



 

 

 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

MUNICIPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Praça José Pacheco, s/nº - Centro – CEP: 57.244-000 
Fone: (82) 3276-5151 – Fax: (82) 3276-5127 

C.N.P.J. 02.917.132/0001-08 
 

Processo nº 709886/2022 

Pregão Eletrônico n° 43/2022-SRP Pág. 3/12  

José Fabiano da Silva Santos 

Pregoeiro 

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais 

de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado. 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA 

8.1. O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de XXXX, a partir da data da 

assinatura do instrumento, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

8.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes 

à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição 

em restos a pagar. 

9. CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

9.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.  

9.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota 

Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços 

executados. 

9.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados. 

9.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

9.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a 

manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, 

autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

9.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 

em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por 

outro meio previsto na legislação vigente. 
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9.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

9.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada 

pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = 
(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data 

do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS PREÇOS 

10.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios 

ou provenientes do Ministério do xxxxxxx (Contrato nº xxxxxxxx), consignados em orçamento 

próprio para este exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Funcional(is) Programática(s): XXXXXXXXXXXXXXXX 

Elemento(s) de Despesa: XXXXXXXXXXXXXXXX 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. A fiscalização da contratação será exercida pela servidora XXXXXXXXXXX, XXXXXXXX 

(cargo/função), CPF nº xxxxxxxxx, matrícula xxxxxxxxxx, designada gestora, a quem competirá 

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 

Administração.  

12.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos no Termo de Referência e especificações do objeto contratual. 

12.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 

cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for 

o caso, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4. O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela CONTRATADA, 

sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de 

sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 

podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

12.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 

1993.  

13.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

13.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento). 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e da Lei nº 10.520, de 

2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação: 

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato; 

14.1.2. Apresentar documentação falsa; 

14.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.4. Cometer fraude fiscal; 

14.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato. 

14.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 

caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada 

com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades não supere o 

valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Jequiá da 

Praia/AL, pelo prazo de até dois anos; 

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até 

cinco anos; 

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
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reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

14.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 

com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as 

empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

14.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 

14.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando 

for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

14.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 

1993: 
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15.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

15.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

15.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade da conclusão do fornecimento, nos prazos estipulados; 

15.1.4. o atraso injustificado no início do fornecimento; 

15.1.5. a paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

15.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 

incorporação, não admitidas no Contrato; 

15.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

15.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do 

art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

15.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

15.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

15.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 

que prejudique a execução do Contrato; 

15.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

15.1.13. a supressão, por parte da Administração, acarretando modificação do valor inicial 

do Contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 

15.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 

perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 
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mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 

sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras previstas, 

assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 

cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

15.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 

decorrentes de fornecimentos, ou parcelas destes, já recebidos, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à 

CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até 

que seja normalizada a situação; 

15.1.16. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do Contrato; 

15.1.17. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis. 

15.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa.  

15.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:  

15.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nas 

cláusulas 15.1.1 a 15.1.12, 15.1.16 e 15.1.17; 

15.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 

conveniência para a Administração; 

15.3.3. judicial, nos termos da legislação. 

15.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente.  

15.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 15.1.12 a 15.1.16, sem que haja culpa 

da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido, tendo ainda direito a: 

15.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

15.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
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garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 

indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o 

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento.  

15.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

15.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

15.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

15.7.3. Indenizações e multas. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, na Lei 

nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e 

na Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas 

administrativas correlatas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 

suas transcrições. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 

Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 

prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

18.  CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro da Comarca de São Miguel dos Campos, Estado de Alagoas, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões 

oriundas do presente Contrato. 
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E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 

conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, 

para um só efeito. 

Jequiá da Praia/AL, XX de XXXXXX de XXXX. 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Pela CONTRATANTE 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Pela CONTRATADA 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Gestor(a) 
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ANEXO DO CONTRATO Nº PEXX/XXXX-X  

Este documento é parte do Contrato acima referenciado, celebrado entre o Município de Jequiá 

da Praia/AL e a empresa XXXXXXXXXX, cujos itens e respectivos preços estão a seguir descritos na 

proposta de preços anexada, em face da realização do Pregão Eletrônico nº 43/2022-SRP. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO – LEI Nº 9.854/99 

(colocar em papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 43/2022 

PROCESSO Nº 709886/2022 

 

DECLARAÇÃO 

............................... (identificação da licitante) com sede na ..........................................., 

(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, vem através de seu representante legal 

abaixo assinado, em atenção à Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, declarar expressamente, 

sob as penas da lei, que cumpre integralmente a norma contida na Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, artigo 7°, inciso XXXIII, a saber: “(...) proibição de trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e qualquer trabalho a menores de dezesseis 

anos, exceto na condição de aprendiz a partir de quatorze anos”, para fins de habilitação no 

Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 43/2022 do Município Jequiá da Praia/AL. 

Local e data 

_____________________________________________ 

(assinatura) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO – ART. 4º, INC. VII, DA LEI Nº 10.520/2002 

(colocar em papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 43/2022 

PROCESSO Nº 709886/2022 

 

DECLARAÇÃO 

............................... (identificação da licitante) com sede na ..........................................., 

(endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, vem através de seu representante legal 

abaixo assinado, declarar expressamente, sob as penas da lei, que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação, com os documentos devidamente atualizados na forma da legislação 

vigente, que se encontram dentro do Envelope de nº 02 – Documentos de Habilitação, em 

conformidade com o inciso VII, Art. 4º da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, para participação 

no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº XX/2022 do Município Jequiá da Praia/AL. 

Local e data 

_____________________________________________ 

(assinatura) 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA 

ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007 

(colocar em papel timbrado da licitante) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 43/2022 

PROCESSO Nº 709886/2022 

DECLARAÇÃO 

................................... (identificação da licitante) com sede na 

..........................................., (endereço) inscrita no CNPJ/MF sob o nº ........................, por intermédio de 

seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, expressamente, sob as penas da lei, que é 

considerada: 

□ microempresa ou empresa de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão 

previstas no §4º do artigo 3º do mesmo diploma;  

OU 

□ cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, 

de 15 de junho de 2007; 

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar, 

para fins de participação no Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 43/2022 do Município 

Jequiá da Praia/AL. 

Local e data 

_____________________________________________ 

(assinatura) 


